
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 7.764 - SP (2012/0012292-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO ALVES DE CAMPOS 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA POR JUÍZO DO 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO. 
NÃO CONHECIMENTO DO APELO POR TURMA RECURSAL FEDERAL. 
INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ.
1. Reclamação proposta com a pretensão de demonstrar que o acórdão proferido por Turma 
Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo - não 
está em consonância com o entendimento desta Corte Superior.
2. Não se admite a utilização do instituto da reclamação contra acórdão de Turma Recursal do 
Juizado Federal diante da previsão expressa de recursos no artigo 14 da Lei n. 10.259/2001. 
Nesse sentido, confiram-se: AgRg na Rcl 5.510/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 17/06/2011; EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 29/05/2012 EDcl no AgRg na Rcl 6.016/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 29/11/2011.
3. A hipótese não se amolda ao que fora decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra Ellen Gracie (DJ de 14.9.2009) e na Questão de 
Ordem na Rcl 3752/GO, Segunda Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ de 25/08/2010, que 
trataram do cabimento da reclamação dirigida a esta Corte contra acórdão proferido por Turma 
Recursal do Juizado Especial Estadual.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. Ministros 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 24 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 7.764 - SP (2012/0012292-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOÃO ALVES DE CAMPOS 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por João Alves de Campos contra decisão, assim ementada (fl. 117):

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. RENDA MENSAL 
INICIAL - RMI. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO. 
NÃO RECONHECIMENTO DO APELO POR TURMA RECURSAL. RESOLUÇÃO 
N. 12/2009 DO STJ. QUESTÃO MERAMENTE PROCESSUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. PEDIDO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. ARTIGO 34, XVIII, DO RISTJ.

O agravante sustenta que deve ser admitida a reclamação, uma vez que "[...] a decisão 

proferida pelo e. Colégio Recursal do Juizado Especial Federal da 3ª Região de não receber o 

recurso inominado de decisão que extinguiu a execução, fere de morte o direito material da parte, já 

que a impede de esgotar todas as vias recursais para satisfazer o seu direito, tornando mister o 

recebimento da presente reclamação (fl. 127)".

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 7.764 - SP (2012/0012292-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA 
POR JUÍZO DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO INOMINADO. NÃO CONHECIMENTO DO APELO POR 
TURMA RECURSAL FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 
N. 12/2009 DO STJ.
1. Reclamação proposta com a pretensão de demonstrar que o acórdão proferido por 
Turma Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de 
São Paulo - não está em consonância com o entendimento desta Corte Superior.
2. Não se admite a utilização do instituto da reclamação contra acórdão de Turma 
Recursal do Juizado Federal diante da previsão expressa de recursos no artigo 14 da Lei 
n. 10.259/2001. Nesse sentido, confiram-se: AgRg na Rcl 5.510/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 17/06/2011; EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/05/2012 EDcl no AgRg na 
Rcl 6.016/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 29/11/2011.
3. A hipótese não se amolda ao que fora decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra Ellen Gracie (DJ de 14.9.2009) e 
na Questão de Ordem na Rcl 3752/GO, Segunda Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
DJ de 25/08/2010, que trataram do cabimento da reclamação dirigida a esta Corte 
contra acórdão proferido por Turma Recursal do Juizado Especial Estadual.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

reclamação ajuizada contra acórdão proferido pela Quarta Turma Recursal do Juizado Especial 

Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, que não conheceu do recurso 

inominado interposto contra decisão que extinguira execução na origem.

O acórdão supostamente contrário ao entendimento deste Tribunal Superior foi proferido 

por Turma de Juizado Especial Federal, o que afasta a admissão do pleito porque o artigo 14, §§ 1º e 

2º, da Lei n. 10.259/2001 prevê a possibilidade de recursos pela reunião das Turmas em conjunto, 

quando a divergência ocorrer na mesma região, ou para a Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, quando se tratar de dissídio entre Turmas de regiões 

distintas.
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Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de conhecer 
dos embargos de declaração como agravo regimental em razão da nítida pretensão 
infringente que deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.
2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e podem ser assim 
resumidas: (i) preservação da competência constitucional do Superior Tribunal de 
Justiça; (ii)  manutenção da autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, 
(iii) adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais Estaduais 
ao entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, regulada na  
Resolução STJ n. 12/2009.
3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta com o objetivo de 
preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça em face de julgamento 
proferido por Turma Recursal do Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a 
possibilidade de conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados Especiais 
Estaduais.
4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir divergência relativa a 
regras de direito material, e não em relação à questão processual.
5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao qual se nega provimento 
(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29/05/2012).
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. FUNGIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSURGÊNCIA 
CONTRA DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL. NÃO CABIMENTO.
1. Cuida-se de embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em 
obediência aos Princípios da Economia Processual e da Fungibilidade. EDcl no AgRg 
no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30.5.2011.
2. No caso dos autos, a reclamação foi ajuizada contra decisão da Turma Recursal 
dos Juizados Especiais Federais Cíveis da Seção Judiciária do Distrito Federal que 
reconheceu a prescrição e extinguiu o processo com resolução do mérito, nos 
termos do art. 269, inciso IV, do CPC.
3. Incabível a presente reclamação. No âmbito dos juizados especiais federais, há 
previsão legal de pedido de uniformização de jurisprudência para a Turma Nacional 
de Uniformização - TNU, nos termos do art. 14 da Lei n. 10.259/01. Precedente: 
AgRg na Rcl 5.510/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
17.6.2011.
Agravo regimental improvido (EDcl no AgRg na Rcl 6.016/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 29/11/2011).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO. LEI 10.259/01. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Apresenta-se incabível reclamação contra acórdão de turma recursal de juizado 
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especial federal, com a finalidade de discutir contrariedade à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Há previsão legal de pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre questões 
de direito proferidas por turmas recursais. Se as turmas integrarem a mesma região, 
o pedido será julgado em reunião conjunta dos órgãos fracionários em conflito, sob a 
presidência do juiz coordenador. Se entre turmas de regiões distintas, a questão será 
dirimida pela Turma Nacional de Uniformização - TNU. Tão somente se a orientação 
adotada pela TNU contrariar súmula ou jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, caberá pedido a este dirigido. Inteligência do art. 14 da Lei 
10.259/01.
2. Por força de decisão do Supremo Tribunal Federal, enquanto não criada a Turma 
de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Estaduais, é cabível a 
reclamação, no Superior Tribunal de Justiça, de decisão proferida por Turma 
Recursal Estadual, desde que contrarie súmula ou a orientação jurisprudencial deste 
Tribunal, hipótese, no entanto, diversa da tratada no presente feito.
3. Agravo regimental não provido (AgRg na Rcl 5.510/DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 17/06/2011).

Com efeito, a hipótese também não se amolda ao que fora decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do EDcl no RE 571.572/BA, Rel. Ministra Ellen Gracie (DJ de 14.9.2009) e 

na Questão de Ordem na Rcl 3752/GO, Segunda Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ de 

25/08/2010, que trataram do cabimento da reclamação dirigida a esta Corte contra acórdão proferido 

por Turma Recursal do Juizado Especial estadual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2012/0012292-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    7.764 / SP

Número Origem: 117726320084036303

PAUTA: 24/10/2012 JULGADO: 24/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOÃO ALVES DE CAMPOS
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
RECLAMADO : QUARTA TURMA DO COLÉGIO RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS DA 3A REGIÃO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ALVES DE CAMPOS
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Eliana Calmon e os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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